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PORTARIA Nº 212 , DE 30/04/2024

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, NA FORMA 
DO ART. 3º DA RESOLUÇÃO TSE Nº 23.323/2010, e do art. 94, XXVII, da Res. TRE/ES 705/07, 
RESOLVE conceder o pagamento de Diárias e - nas hipóteses de seus §§ 1º ou 3º - do Adicional 
de que trata o art. 16 da referida Resolução, na forma discriminada a seguir:

Diária Nº 202400962

Descrição sintética do serviço a ser executado: Apoio ao Posto Eleitoral

Período do evento: De 02/05/2024 até 04/05/2024.

Quantidade de adicionais de deslocamento: 0
Localidades:

MUNICÍPIOESTADO
DATA DE
CHEGADA

DATA
D E
SAÍDA

TRASLADO
U S O
CARRO
TRE

HOSPEDAGEM
FORNECIDA

V A L O R
HOSPEDAGEM
(DIÁRIO)

Irupi ES 02/05/2024
03/05
/2024

Não se 
aplica

Não Não R$ 0,00

Detalhamentos:

LOCALIDADE
DIAS
ÚTEIS

Q T D
DIÁRIAS

VALOR
DIÁRIA

A D I C
DESLOC

DESCONTO AUX.
ALIMENT

GLOSA
VALOR
TOTAL

MARIA MADALENA DE PAULA SILVA

Irupi 2 1,50 R$ 610,88 R$ 0,00 (R$ 54,54)
R$ 
0,00

R$ 
861,78

1,50
R$ 
861,78

R$ 
861,78

Beneficiários:

NOME CARGO LOTAÇÃO
AUX.
ALIM

A C .
MEMBRO?

GLOSA
VALOR
DIÁRIA

MARIA MADALENA DE 
PAULA SILVA

NÍVEL 
INTERMEDIÁRIO

Muniz 
Freire

R$ 
600,00

Não
R$ 
0,00

R$ 
861,78

Fundamentação: Lei 8.112/90 (arts. 58 e 59) e Lei 8.460/92 (art. 22, §8º), com redação dada pela 
Lei 9.527/97; Res. CNJ 73/09; Port. TRE/ES 171/09; Ports. TSE 255/10 e 247/2016 e Resolução 
TSE nº 23.534/2017
ALVIMAR DIAS NASCIMENTO
DIRETOR GERAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA

INSTRUÇÃO NORMATIVA DIRETORIA GERAL Nº 1, DE 18 ABRIL DE 2024
Regulamenta a instauração de Termo Circunstanciado Administrativo (TCA) para apuração de
extravio, furto, roubo ou avaria de bem permanente e critérios de atualização de valores de bens
para fins de ressarcimento.
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 3º do Regulamento da Secretaria do Tribunal Regional

Eleitoral do Espírito Santo, considerando o disposto no Art.. 37, caput da Constituição Federal; no

http://www.tre-es.jus.br/
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